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APELAÇÃO  CRIMINAL.  APELANTE  01.
MARCELO  XAVIER.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
SENTENÇA PROFERIDA.  INSATISFAÇÃO  DA
DEFESA.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS
COLIGIDOS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DELITIVAS.  EFETIVA  COMPROVAÇÃO.
DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA  EM
CONVERGÊNCIA  COM  A  CONFISSÃO  DO
ACUSADO. PROVA SÓLIDA E VÁLIDA. ÉDITO
CONDENATÓRIO. MANUTENÇÃO. CAUSAS DE
AUMENTO.  CONCURSO  DE  PESSOAS..
COMUNHÃO DE DESÍGNIOS. COMPROVAÇÃO.
USO  DE  FACA.  DECLARAÇÕES  DA VÍTIMA.
GRAVE  AMEAÇA.  VERIFICAÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
CAUSA DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA. MENOR
PARTICIPAÇÃO.  ART.  29,  §1º  DO  CP.
INVIABILIDADE.   EFETIVA  COAUTORIA.
PARTICIPAÇÃO AFASTADA.  REGIME INICIAL.
ART.  33,  §2º  DO  CP.  OBSERVÂNCIA  DAS
DETERMINAÇÕES LEGAIS. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

Nos crimes  contra  o  patrimônio,  quase  sempre
praticados  na  clandestinidade,  a  palavra do
ofendido  –  se  segura  e  coesa  com  outros
elementos  de  convicção,  sem  intenção  de
incriminar  um  inocente  ou  ver  agravada  sua
situação – tem relevante valor para comprovar a
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autoria  e  materialidade  do  delito,  mais  ainda
quando  convergentes  com  a  confissão  do
acusado.

Comprovada,  nos  autos,  a  comunhão  de
desígnios  entre  os  denunciados,  merece  ser
convalidada  a  decisão  que  reconhece  a
existência de concurso de pessoas, para a prática
de roubo circunstanciado.

Sendo  coerentes  as  declarações  da  ofendida,
atestando  a  efetiva  contribuição  de  ambos  os
denunciado  na empreitada  criminosa,  a  retratar
coautoria, deve-se prestigiar a condenação, nos
mesmos  moldes  em  que  imposta,  afastando  a
tese da defesa de que houve mera participação. 

A  comprovação  do  efetivo  uso  de  arma,  a
caracterizar a grave ameaça, elemento do crime
de roubo, resta inviabilizada a desclassificação da
capitulação inicialmente atribuída, de roubo para
delito de furto.

Nos  termos  do  art.  29,  §1º  do  CP,  a
demonstração  de  coautoria,  e  não  de  mera
participação, inviabiliza a incidência da causa de
diminuição prevista no mencionado dispositivo.

À  luz  do  art.  33,  §2º,  alínea  “b”,  do  CP,  ao
condenado  não  reincidente,  cuja  reprimenda
estabelecida  seja  superior  a  04  (quatro)  anos,
mas inferior  a 08 (oito),  o correto regime inicial
será o semiaberto.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  APELANTE  02.
NELSON  JÚLIO.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
SENTENÇA PROFERIDA.  INSATISFAÇÃO  DA
DEFESA.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS
COLIGIDOS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DELITIVAS.  EFETIVA  COMPROVAÇÃO.
DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA  EM
CONVERGÊNCIA  COM  A  CONFISSÃO  DO
ACUSADO. PROVA SÓLIDA E VÁLIDA. ÉDITO
CONDENATÓRIO.  MANUTENÇÃO.  USO  DE
FACA.  DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA.  GRAVE
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AMEÇA COMPROVADA. DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

Nos crimes  contra  o  patrimônio,  quase  sempre
praticados  na  clandestinidade,  a  palavra do
ofendido  –  se  segura  e  coesa  com  outros
elementos  de  convicção,  sem  intenção  de
incriminar  um  inocente  ou  ver  agravada  sua
situação – tem relevante valor para comprovar a
autoria  e  materialidade  do  delito,  mais  ainda
quando  convergentes  com  a  confissão  do
acusado.

A  comprovação  do  efetivo  uso  de  arma,  a
caracterizar a grave ameaça, elemento do crime
de  roubo,  inviabiliza  a  desclassificação  da
capitulação inicialmente atribuída, para delito de
furto.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de apelações criminais interpostas por Marcelo Xavier

dos Santos (fl. 121) e por  Nelson Júlio Oliveira da Silva (fl. 129) contra a

sentença proferida pelo juízo de direito da 3ª Vara Regional de Mangabeira,

que os condenou como incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I e II do

Código Penal, ao reconhecer que os apelantes, no dia 14 de junho de 2009,

utilizando  faca  e  em  concurso  de  pessoas,  subtraíram  da  proprietária  do

Depósito Sol Bebidas, localizado na rua Valdemar Nazareno, a quantia de R$

115,00 (cento e quinze) reais, além de um carregador de aparelho celular.

Nas razões recursais (fls. 122/128), Marcelo Xavier, insatisfeito,

Desembargador João Benedito da Silva
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em parte,  com a pena aplicada de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão, em regime inicial semiaberto, além de 13 (treze) dias-multa, pretende

o  reconhecimento  da  causa  de  diminuição  do  art.  29,  §1º  do  CP,  sob  a

assertiva de que não deveria ser estabelecida a mesma reprimenda para o

executor e o partícipe. Em seguida, busca ver modificado o regime inicialmente

fixada, de semiaberto para aberto, tendo em vista a primariedade, bem como a

necessidade de ressocialização.

Pugna, assim, pela desclassificação da imputação inaugural, de

roubo circunstanciado (art. 157, §2º, incisos I e II do CP) para furto (art. 155 do

Código Penal),  por  ausência  de  grave ameaça,  ou,  de  forma alternativa,  a

exclusão do concurso de pessoas (causa de aumento). De forma subsidiária,

que o cumprimento da pena se dê, inicialmente, em regime aberto.

Nelson Júlio Oliveira da Silva (razões de fls. 130/134), também

condenado à pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em

regime inicial semiaberto, além de 13 (treze) dias-multa, objetiva a absolvição,

sob alegada fragilidade probatória e, de forma subsidiária, a desclassificação.

Afirma que o delito foi, de fato, perpetrado, mas sem o uso de arma branca.

Ressalta,  por  fim,  a  inexistência  de  grave  ameaça,  o  que  autorizava  a

desclassificação do delito, para furto (art. 155 do CP).

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 139/142), o Ministério Público

pleiteia o desprovimento dos apelos. Registra que as declarações das vítimas,

unidas às confissões dos interrogados, em juízo, tornavam inquestionáveis a

autoria e a materialidade delitivas. Destaca, ainda, que eventual inexistência de

local para cumprimento de pena estabelecido pelo juízo sentenciante deveria

ser dirimida pela juízo das execuções penais.

A Procuradoria de Justiça (parecer de fls.  150/153) opina pelo

desprovimento dos recursos. Argumenta que as provas colacionadas aos autos

Desembargador João Benedito da Silva
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(declarações das vítimas e interrogatório dos acusados) atestavam a prática do

delito imputado aos recorrentes. Acrescenta também não haver possibilidade

de  desclassificação  do  delito,  para  furto,  posto  que  os  depoimentos

demonstravam a existência do uso de arma branca,  a  caracterizar  a  grave

ameaça.

É o  relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que os denunciados, no dia 14 de junho

de 2009, utilizando faca e em concurso de pessoas, subtraíram da proprietária

do Depósito Sol Bebidas, localizado na rua Valdemar Nazareno, a quantia de

R$ 115,00 (cento e quinze) reais, além de um aparelho celular.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  lançada  sentença,  julgando

procedente o pedido formulado na exordial,  para aplicar, em desfavor de cada

um dos acusados, a reprimenda de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão, em regime inicial semiaberto, além de 13 (treze) dias-multa.

Insatisfeitos com o édito condenatório, os condenados interpõem

recurso de apelação.  Marcelo Xavier questiona (a)  não ter  sido aplicada a

causa de diminuição prevista no art. 29, §1º do CP, (b) a capitulação atribuída

ao delito, pretendendo a desclassificação, (c) o reconhecimento do concurso

de pessoas e, de forma subsidiária, (d) o regime aplicado.

Já  Nelson  Júlio  Oliveira  da  Silva  insurge-se  contra  (a)  a

condenação, e, de forma subsidiária, (b) pretende a desclassificação do delito,

para furto, ante alegada ausência de grave ameaça.

Assim, passa-se à análise das matérias suscitadas nos recursos
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interpostos,  destacando  que  a  autoria e  a  real  capitulação  do  delito serão

analisadas  conjuntamente,  por  se  tratar  de  aspecto  comum  em  ambos  os

apelos.

1. DA AUTORIA E DA CAPITULAÇÃO DO DELITO:

Ao julgar procedente o pedido formulado na inicial acusatória, o

magistrado a quo reconheceu a prática de roubo circunstanciado, precisamente

pelo uso de arma e pelo concurso de pessoas:

Isto posto, pelo que mais dos autos consta e princípios
de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo  procedente  a
denúncia  para  condenar  MARCELO  XAVIER  DOS
SANTOS  e  NELSON  JÚLIO  OLIVEIRA DA SILVA
como  incursos  no  art.  157,  §2º,  incisos  I  e  II,  do
Código Penal.

Pois bem. A prova colhida sob o crivo do contraditório e da ampla

defesa encontra-se encartada tanto à fl. 82 (oitiva da vítima), quanto à fls. 97

(áudio).

Solange  Lourenço  da  Fonseca  (fls.  82),  proprietária  do

mercadinho  assaltado,  confirmou  as  declarações  declinadas  ainda  na

Delegacia  de  Polícia.  Relatou ter  sido  abordada por  ambos  os  increpados,

inclusive, com a utilização de uma faca, colocada na barriga da vítima:

Que a declarante é proprietária do depósito de bebidas
de nome Solbebidas; Que não conhecia os acusados;
Que estava sentada na calçada em frente ao depósito,
quando  chegaram  dois  elementos,  um  de  estatura
baixa e morena e outra de estatura alta e de cor clara,
pedindo para comprar um coca-cola, gelo e ruim; Que
quando estava pegando os dois primeiros produtos o
mais  alto  encostou  uma  faca  na  sua  barriga
anunciando o assalto enquanto o mais baixou pegou
sua bolsa e retirou o celular, além de tirar o dinheiro da
gaveta;  Que  os  elementos  chegaram  em  duas
bicicletas;  Que   os  elementos  disseram  que  não
saísse,  mas quando os assaltantes estavam saindo,

Desembargador João Benedito da Silva
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começou a gritar; Que os vizinhos escutaram e saíram
em  perseguição  aos  assaltantes;  Que  ia  passando
uma viatura da polícia que viu o tumulto em frente ao
depósito;  Que  um  dos  assaltantes  foi  preso  pelos
policiais e o outro por outras pessoas, cerca de 20min
depois; Que os assaltantes foram levados até a sua
presença tendo reconhecido os dois como autores do
roubo;  Que só foi  recuperada parte  do dinheiro e a
carteira  foi  jogada  no  terreno  baldio;  Que  como  só
avistou os assaltantes uma vez, não se recorda das
fisionomias  deles  podendo  dizer  que  os  acusados
presentes  tem  as  mesmas  características  daqueles;
Que  não  teve  mais  contato  com  os  assaltantes  na
delegacia; Que quando os policiais pegaram o dinheiro
com um dos assaltantes, o mesmo confessou o crime,
não se recordando qual deles em face do decurso do
tempo.

Em oportunidade posterior,  para continuidade da audiência (fls.

97), Edvaldo Evangelista de Sousa, policial militar arrolado como testemunha

ministerial (arquivo 00.01.05.665000.wmv), ratificou as declarações prestadas

na  fase  inquisitorial.  Relatou  que,  ao  passar  nas  imediações  em  viatura,

escutou gritos de “pega ladrão”, motivo pelo qual empreendeu diligências para

ir ao encalço de pessoas que estariam em fuga. 

Ainda  na  audiência  reconheceu  os  acusados  como  sendo  as

mesmas pessoas presas no dia do fato narrado, ressaltando, inclusive, que

ambos  confessaram a  prática  do  delito.  Acrescentou  que,  na  ocasião,  não

identificou qual dos dois seria hierarquicamente superior ao outro,  aparentando

estar “em pé de igualdade”. 

Pontuou, também, ter sido informado pela vítima, Sra. Solange,

que a quantia subtraída foi aproximadamente a mesma encontrada em posse

dos acusados, além de que somente foi recuperado um carregador de celular,

tendo em vista não mais estarem em posse do aparelho.

Em  seguida  (arquivo  00.08.08.108000.wmv),  questionado  pelo

Desembargador João Benedito da Silva
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advogado do primeiro acusado, disse não recordar a respeito da devolução de

um aparelho celular. Respondeu, também, não ter sido encontrada arma em

poder dos acusados, além de não lembrar se foi dito pela ofendida que houve a

efetiva  utilização  de  arma.  Consignou,  ainda,  ter  a  vítima  reconhecido  os

denunciados como os autores do fato, tão logo que foram detidos.

Mais  adiante  (arquivo  00.10.21.773000.wmv),  registrou  que,  no

momento da prisão, os increpados não estavam em poder de quaisquer das

mercadorias  vendidas  no  local  em  que  realizado  o  assalto  (depósito  de

bebidas),  bem como  não  teriam reagido  à  prisão.  Também pontuou  que  o

dinheiro subtraído não estava em poder de um único, mas sim dividido entre os

acoimados.

Suely Linhares de Lima,  testemunha arrolada pela defesa do

primeiro denunciado, (arquivo 00.16.23.234000.wmv), nada acrescentou para a

elucidação dos fatos. Disse apenas conhecê-lo há 05 (cinco) anos e que, após

a  prisão  relatada  nos  autos,  não  tinha  conhecimento  de  qualquer  outro

comportamento ilícita do increpado. Também não soube informar, com certeza,

se  o  acoimado  encontrava-se  trabalhando.  Registrou  que  ele  não  andava

armado ou fazia uso de drogas, muito menos qualquer fato que desabonasse a

conduta.

André Luiz Brito Nóbrega,  testemunha arrolada pela defesa do

segundo  acusado  (arquivo  00.19.23.057000.wmv),  também  nada  informou

sobre os fatos. Afirmou que Nelson Júlio era trabalhador, uma pessoa de boa

índole, tendo, inclusive, recebido promoções na Terramar Construções, onde

trabalhava com a testemunha. Relatou que, após os fatos, o réu permaneceu

empregado  na  mesma  empresa,  e  ainda  detentor  dos  mesmos  conceitos

favoráveis.  Indagado pelo Ministério Público (arquivo 00.24.47.417000.wmv),

respondeu que Nelson Júlio não havia entrado em detalhes com a testemunha,

a respeito do fato,  mas relatado apenas que “tinha se envolvido com coisa

Desembargador João Benedito da Silva
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errada”.

Reginaldo  Ferreira  Sérgio  (arquivo  00.24.47.417000.wmv),

testemunha  também  arrolada  por  Nelson  Júlio,  disse  que  o  acusado  era

pessoa de confiança, de conduta “nota 10” e que, desde que foi  contratado

pela empresa, foi promovido algumas vezes. 

Marcelo  Xavier  dos  Santos (arquivo  00.30.49.113000.wmv),

primeiro denunciado, ao ser interrogado em juízo, confessou a prática do delito.

Respondeu que estava em casa, quando  Nelson Júlio o chamou, sem saber

qual a intenção do segundo increpado. Falou que, logo que foi chamado, disse

a Nelson que deviam deixar “essas as coisas para lá”, pois eram trabalhadores.

Mas Nelson respondeu querer curtir.

Acrescentou  terem  ambos  entrado  no  estabelecimento  e  que

Nelson quem simulou o uso de uma arma. Em seguida, saíram “em disparado”,

já com o dinheiro em mãos, mas que Nelson foi alcançado pela viatura policial,

enquanto  que o  acusado,  por  populares.  Consignou,  ainda,  que subtraíram

apenas dinheiro e carregador de celular (não havia qualquer aparelho no local)

e que a vítima o teria reconhecido quando se encontrava no interior da viatura

policial.

Perguntado pelo  Parquet (arquivo  00.35.10.841000.wmv),  disse

que  a  divisão  da  quantia  foi  feita  por  Nelson  Júlio,  retirando  da  gaveta,

enquanto que o interrogado pegou a importância de R$ 40,00 (quarenta reais)

do outro increpado.  Mais  adiante,  já  questionado pelo  advogado de defesa

(arquivo  00.37.03.121000.wmv),  pontuou  não  ter  sido  utilizada  qualquer

violência no ato do assalto.

Nelson Júlio Oliveira da Silva (arquivo 00.38.24.316000.wmv)

também confessou ter contribuído para a prática do delito. Assim como o outro

Desembargador João Benedito da Silva
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interrogado, afirmou que não foi utilizada qualquer arma no uso do crime, mas

sim  uma bomba (pequena)  de  encher  pneu  de  bicicleta.  Destacou  que  foi

reconhecido pela vítima, quando estava na viatura policial.

Respondendo ao que perguntado pelo Ministério Público (arquivo

00.41.51.399000.wmv), mencionou que não chegou a encostar a bomba na

vítima, mas sim simulado, por baixo da camisa (e por trás do balcão), estar

portando  arma.  Discorreu  que  a  vítima  distanciou-se  da  gaveta  e  que,  em

seguida, ele se dirigiu para recolher o dinheiro nela encontrada. 

Confirmando a versão apresentada pelo primeiro increpado, disse

que o interrogado quem teve a iniciativa do assalto, apesar de não ter sido

premeditado,  posto que havia chegado do Rio de Janeiro há pouco tempo,

juntamente  com  os  irmãos  pequenos,  e  estavam  passando  dificuldades  e

pagando aluguel, porque um outro irmão, diante de desentendimento com a

genitora, vendeu o imóvel em que residiam.

O relato do  modus operandi, pelo interrogado, coincidiu com os

termos da declaração da vítima: os denunciados aproximaram-se afirmando a

intenção de adquirir produtos, mas que, posteriormente, anunciaram o assalto.

Com  efeito,  diante  das  declarações  das  testemunhas  e  das

informações trazidas pelos interrogados, não há dúvidas a respeito da autoria

delitiva.  Ambos  os  acusados  confessaram  a  prática  do  crime,  e  também

confirmaram ter contribuído para o resultado. E, ainda que apenas um deles

(Nelson Júlio) tenha abordado a vítima, os dois tinham inteiro domínio do fato e

eram conhecedores, desde o princípio, do intuito do roubo.

Ademais, também é inequívoca a causa de aumento diante do

uso de arma.  Em que pese os acusados negarem a existência de arma, a

vítima,  em juízo,  foi  contundente  em afirmar ter  sido utilizada uma faca no
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assalto (fls. 82). 

Perante a autoridade policial, foi mais específica: disse que a faca

possuía cabo amarelo (fls. 07/08):

(…) e quando a declarante preparou, um deles pediu
para que ela colocasse o kit em uma terceira sacola,
momento  em  que  virou  para  pegar  outra  sacola,
elemento  moreno  alto  colocou  uma  faca  com  cabo
amarelo em sua barriga e anunciou o assalto.

Ora. Nos crimes contra o patrimônio, quase sempre praticados na

clandestinidade,  a  palavra do  ofendido  –  se  segura  e  coesa  com  outros

elementos  de  convicção,  sem  intenção  de  incriminar  um  inocente  ou  ver

agravada  sua  situação  –  tem  relevante  valor  para  comprovar  a  autoria  e

materialidade do delito, bem como as próprias circunstâncias em que a infração

penal teriam sido perpetradas.

Sendo  assim,  perfeitamente  possível  o  reconhecimento  da

mencionada causa de aumento, diante das informações trazidas aos autos pela

vítima, ainda que a arma não tenha sido apreendida.

A respeito do tema:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  WRIT.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO. TESE DE NÃO
INCIDÊNCIA  DA MAJORANTE  DO  EMPREGO  DE
ARMA.  DESNECESSIDADE  DE  APREENSÃO  E
PERÍCIA.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS CRIMES DE
ROUBO  E  EXTORSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
ESPÉCIES  DIVERSAS.  ROUBO.  PRESENÇA  DE
DUAS MAJORANTES. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
PARA  JUSTIFICAR  A  EXASPERAÇÃO  DA  PENA
ALÉM  DA  FRAÇÃO  MÍNIMA  LEGAL.  CRITÉRIO
MATEMÁTICO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 443/STJ.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO

Desembargador João Benedito da Silva
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DA ORDEM DE OFÍCIO.
1.  Ressalvada  pessoal  compreensão  diversa,
uniformizou  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  ser
inadequado o writ em substituição a recursos especial
e ordinário,  ou de revisão criminal,  admitindo-se,  de
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2.  A jurisprudência  das  Turmas  que  compõem a
Terceira Seção desta Corte firmou-se no sentido de
que, para a incidência da majorante prevista no art.
157,  §  2º,  I,  do  Código  Penal,  é  prescindível  a
apreensão  e  perícia  da  arma,  desde  que
evidenciada  sua  utilização  por  outros  meios  de
prova,  tais  como  a  palavra  da  vítima,  ou  pelo
depoimento de testemunhas.
3.  Consoante  a  pacífica  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de Justiça,  os  crimes de roubo e  extorsão,
conquanto de mesma natureza, por serem de espécies
diversas,  não  possibilitam  a  aplicação  da  regra  do
crime  continuado,  ainda  quando  praticados  em
conjunto. Precedentes.
4. Nos termos do entendimento cristalizado na Súmula
443/STJ: "o aumento na terceira fase de aplicação da
pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a
sua  exasperação  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes".
5. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem
de ofício  para  reduzir  penas  aplicadas  ao  crime  de
roubo a 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão
e  13  (treze)  dias-multa.  (STJ.  HC  77.467/SP,  Rel.
Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA TURMA,  julgado
em 02/10/2014, DJe 14/10/2014)

Por conseguinte, diante da existência de firmes provas a respeito

do efetivo uso da arma de fogo, não reside dúvidas a respeito da grave ameaça

com que perpetrada a infração penal, afastando, assim, qualquer possibilidade

de  desclassificação  para  o  delito  de  furto,  como  pretendido  pelos

recorrentes.

Sobre o assunto,  reconhecendo a existência de roubo,  quando

haja  grave  ameaça  através  do  uso  de  arma,  é  o  seguinte  aresto,  a  título

meramente exemplificativo:

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
CRIME  DE  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  PRISÃO
EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA EM  PREVENTIVA.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PLEITO DE EXCESSO DE PRAZO
PREJUDICADO.  CONSTRIÇÃO  CAUTELAR
MANTIDA  PELOS  MESMOS  FUNDAMENTOS.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  TESE
NÃO SUSCITADA PERANTE A CORTE DE ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  RECURSO
ORDINÁRIO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO
MAIS, DESPROVIDO.
1.  Recorrente  denunciado  pela  suposta  prática  do
delito inserto no art. 157,§ 2.º, incisos I e II, do Código
Penal, porque  preso em flagrante subtraindo a bolsa
da vítima, mediante grave ameaça e emprego de faca
do  tipo  "peixeira".  O  flagrante  foi  posteriormente
convertido em prisão preventiva.
2.  A  superveniência  de  sentença  condenatória
prejudica a análise do alegado excesso de prazo para
a  conclusão  da  instrução  criminal,  sendo  cabível,
porém,  a  apreciação  dos  requisitos  da  segregação
provisória, pois mantida pelos mesmos fundamentos.
Precedentes.
3. O modus operandi do delito autoriza a manutenção
da prisão cautelar, como forma de resguardar a ordem
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo
Penal.  A  manutenção  da  custódia  foi  devidamente
justificada pelas instâncias ordinárias, demonstrada a
periculosidade do agente e a gravidade concreta da
ação. Precedentes.
4.  A aplicação das medidas cautelares trazidas  pela
Lei  n.º  12.403/2011  não  foi  suscitada  perante  o
Tribunal  a  quo,  circunstância  que  impede  qualquer
manifestação desta Corte, sob pena de supressão de
instância.
5.  Recurso  ordinário  parcialmente  prejudicado  e,
nessa  extensão,  desprovido.  (STJ.  RHC  45.901/BA,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 18/06/2014, DJe 01/07/2014)

Há, por fim, provas suficientes do concurso de pessoas. Os dois

denunciados afirmaram ter praticado o assalto, e, pelo que relatado pela vítima,

em nítida comunhão de desígnios, ainda que Nelson Júlio tenha assumido ser

o mentor da infração penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  síntese,  os  elementos  coligidos  no  decorrer  da  instrução

criminal  são  suficientes  para  demonstrar  a  efetiva  prática  de  roubo

circunstanciado, mediante o uso de arma e através do concurso de pessoas,

nos exatos termos do art. 157, §2º, incisos I e II, do CP, não havendo que se

falar em absolvição, ou simplesmente em desclassificação para furto.

2. DO RECURSO INTERPOSTO POR MARCELO XAVIER:

Ultrapassadas as considerações a respeito da autoria delitiva, da

capitulação do delito e mais especificamente do concurso de pessoas, mesmo

porque inserido dentre as causas de aumento,  resta,  no tocante a Marcelo

Xavier,  a causa de diminuição de pena,  bem como a  análise do regime

inicial aplicado.

2.1. Da causa de diminuição da pena, prevista no art. 29, §1º do CP:

Não  há,  no  entanto,  como  acolher  o  pleito  formulado  pelo

recorrente, ao buscar o reconhecimento da causa de diminuição prevista no art.

29, §1º do CP (menor participação na empreitada criminosa):

Art.  29 -  Quem, de qualquer modo, concorre para o
crime incide nas penas a este cominadas, na medida
de sua culpabilidade. 

§ 1º - Se a participação for de menor importância, a
pena pode ser diminuída de um sexto a um terço. 

Na verdade,  não  se  pode  afirmar  que  o  acusado  tinha  menor

participação na empreitada criminosa. Por expressa previsão legal, dita causa

de diminuição somente poderá ser reconhecida quando demonstrada efetiva

participação.  Por  exclusão,  a  comprovação  de  autoria  delitiva  inviabiliza

qualquer  possibilidade  de  minoração  da  reprimenda  em  razão  da  já

mencionada causa de diminuição.

Desembargador João Benedito da Silva
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Segundo as afirmações colhidas (e já declinadas), os recorrentes

estavam  presentes  no  local  do  fato,  assim  como  ambos  concorreram   de

alguma  forma  para  o  resultado  do  delito.  Enquanto  um  dos  denunciados

abordou a vítima, o outro passou a recolher o que era de interesse.  O simples

fato de não ter sido Marcelo o idealizador da infração penal não possibilita dizer

que se comportou como mero partícipe.

A respeito do tema, desautorizando o reconhecimento da causa

de diminuição, nos autos de autoria delitiva, e não de participação, pode ser

colacionado o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA.  RECONHECIMENTO.
INVIABILIDADE.  REVERSÃO  DO  JULGADO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  As  delações  de  corréus,  produzidas  na  fase
inquisitorial  e  em  juízo,  em  consonância  com  as
demais  provas  produzidas  na  fase  judicial  da
persecução  penal,  são  elementos  idôneos  para
subsidiarem a condenação do agente.
2.  Não  incide  a  minorante  do  art.  29,  §  1º,  do
Código Penal quando haja nítida divisão de tarefas
entre  os  agentes  envolvidos  na  prática  delitiva,
pois,  cada  qual  possui  o  domínio  do  fato  a  ele
atribuído, mostrando-se cada conduta necessária
para  a  consumação  do  crime,  situação
caracterizadora de coautoria e não de participação
de somenos importância.
3.  Tendo  as  instâncias  ordinárias  reconhecido  a
participação  do  agravante  na  empreitada  criminosa,
bem como sua imprescindibilidade para a consumação
do  crime  de  roubo,  inviável  conclusão  em  sentido
contrário,  pois,  para  tanto,  seria  necessário  o
revolvimento  das  provas  dos  autos.  Incidência  da
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ.
AgRg no  AREsp 163.794/MS,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado  em
24/09/2013, DJe 02/10/2013)

Desembargador João Benedito da Silva
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Inclusive,  este  mesmo  entendimento  deverá  ser  corroborado,

ainda que demonstrado não estar Marcelo em posse de arma. Isso porque,

uma  vez  caracterizada  a  coautoria  delitiva,  todos  os  envolvidos  no  delito

respondem nos mesmos moldes, inclusive causas de aumento, por assumirem

o risco de qualquer conduta a ser praticada pelo outro envolvido.

Rejeito,  pois,  o  pedido  de  redução  de  pena,  pela  causa  de

diminuição prevista no art. 29, §1º do CP.

2.2. Do regime inicial para cumprimento de pena:

Em  seguida,  melhor  sorte  não  há  ao  recorrente,  ao  buscar  a

modificação do regime inicial. 

Após  estabelecer  a  pena  definitiva  de  05  (cinco)  anos  e  04

(quatro) meses de reclusão, tomando por parâmetro as determinações contidas

no art. 68 do Código Penal, o juiz singular fixou regime inicial semiaberto.

Ora, nos termos do art. 33, §2º, alínea “b”, do CP, ao condenado

não reincidente, cuja reprimenda estabelecida seja superior a 04 (quatro) anos,

mas inferior a 08 (oito), como no caso dos autos, o correto regime inicial será o

semiaberto:

Art.  33 -  A pena de reclusão deve ser cumprida em
regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção,
em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade
de transferência a regime fechado. 
(...)
§ 2º -  As penas privativas de liberdade deverão ser
executadas em forma progressiva, segundo o mérito
do  condenado,  observados  os  seguintes  critérios  e
ressalvadas  as  hipóteses  de  transferência  a  regime
mais rigoroso: 
(...)
b)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior  a 4 (quatro)  anos e não exceda a 8 (oito),

Desembargador João Benedito da Silva
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poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime
semiaberto;

Com  efeito,  a  sanção  penal  foi  corretamente  estabelecida.

Inclusive, a pena-base fixada no mínimo legal,  com incidência de causa de

aumento  também  no  mínimo,  motivo  pelo  qual  nenhum reparo  deverá  ser

providenciado.

Consequentemente, constatada a regularidade da reprimenda de

05  (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de  reclusão,  não  há  de  se  falar  em

aplicação de regime diverso do que estabelecido na sentença, tendo em vista

encontrar-se dentro das diretrizes legais.

A inexistência de eventual estabelecimento para cumprimento de

pena não deverá ser aferida pelo julgador, a quem cabe apenas a análise dos

fatos e aplicação da pena. Qualquer insatisfação, no tocante ao cumprimento

efetivo da reprimenda estabelecida, incumbirá ao juízo das execuções penais,

como corretamente afirmado pelo órgão ministerial.

3. DO RECURSO INTERPOSTO POR NELSON JÚLIO:

A matéria  questionada  pelo  recorrente  Nelson  Júlio  (autoria  e

capitulação do delito)  já  foi  totalmente analisada,  precisamente no item “1”,

motivo pelo qual não há maiores considerações a serem delineadas.

Ante o exposto,  nego provimento  aos recursos interpostos por

Marcelo Xavier dos Santos e por Nelson Júlio de Oliveira da Silva.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Desembargador João Benedito da Silva
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Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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